
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Matriz do Povoamento Nacional 

IEI n2 n co  DE  /IS-   DE  0?--t DE 1991. 

A MIMARA MUNTC/PAL ME CABO FR/01  ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, APROVOU E 
EU SANCIONO A PRESENTE LEI QUE MODIFiCA A LEI 290 DE 02 DE 
JUNHO DE 1981 E DL OUTRAS PROMÉNCIAS„ COM A SEGUINTE REM-
O). 

TÍTULO / 

DO CONSELHO 

ARTIGO 12 - Fica criado o ConselhO-  Mu 
nicipal do Patrimônio Cultural, Orgão auxiliar do Instituto 
Municipal do Patrimônio Cultural 

ARTIGO 22 - Compete ao Conselho Munici 
pai do Patrimônio Cultural:j_ 

	

I - Emitir parecer sobre proposta 	de 

	

tombamento, e todos os processos de obras e/àu mudança de 
uso dos bens tombados e seus entàrnos. 

- IT - Pronunciar-se Sobre a convenigncia 

da saída de bens• tombados do município, por prazo curto e de 
terminado e para fim de intercâmbio cultural sem transferân-

cia de domínio. 

III - Formular diretrizes a serem obede-
cidas na política de preservação e valorização dos bens bens 

culturais visando o binômio Cultura-Turismo. 

IV - Elaborar normas ordenadoras e dis-

ciplinares da preservação e manutenção do Ratrimônio Histó-

rico e Artístico. 
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- Promover a proteçao e valorizaçao da pai 
sagem e formaçoes naturais características do Mnnicípio, o Patri 

e. monio raisagisuico. 
VI - Opinar sobre questoes de preservaçao e 

valorizaçao dos bens culturais existentes no Município. 
VII - Opinar sobre projetos de Conservaçao 

Pos.raeao 91  oePue.uraçao e de aproveitemento turístico dos bens 
tombados. 

VIII - Deliberar sobre propostas de cancela 
mento de tombamentos ( destombamentos ). 

IX - Deliberar sobre projetos de obras de 
construção, acrescimo ou demoliçoes, bem como pedidos de licen 
ças para funcionamento de atividades comerciais ou prestadoras 
de serviços em imjvel situado em local definido como area de pre 
servaçao do PatrimSnio Histjrico, Artístico e Paisagístico, seja 
tombado ou entorno de bem tombado. 

AR= 32 - O Corselhe Municipal do PatrimSuM 
nio Cultural será composto de 23 (vinte e três) Membros Titula-
res e os Suplentes, todos nomeados pelo Prefeito, sem 8nus para 

erário :;junicipal, e atã o fím de seu respectivo mandato,entre 
pessoas de reconhecida idoneidade e capacidade para o cargo que 
vao exercer. 

Haverão representaçes sempre que possível 
O dos orgaos patríroniais competentes, nacionais e internacionais, 

daqueles de peeeservaçao e proteçao ambiental, das entidades e 
associaçSes profissionais, de Divis3es, Secretarias, Procurado- 
ria do Liunicípio, e dos Poderes, para esta funçao de"relevantel 
serviço pablico" sem fins lucrativos. 

§ l2 Nao poder ao fazer parte do Conselho: 
Proprietários de antiquários, leiloeiros, dirigentes, sjcios g 

,P 	 / ProPrieuarioe ou empregados de =rosas de cous.e_çao ou demoli o 

çao, de imobiliarias, ou de fir-las que mantenham contrato de 
prestação de serviços ou convônios com a unicipalidade. 

a 
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§ 22 - O- Membro do Conselho que apjs sua 
nomeaçao vier a ocupar qualquer destas funçoes impeditivas, se 
rá desligado do Conselho. 

P 32 Em caso de vaga ocorrida em face,'' 
do pafágrafo anterior;  ou por outro motivo, havera nomeaçao de_, 
substituto ou indicação de novo representante, completando 
mandato do substituldo. 

ARTIGO 42  - O Conselho Municipal do . Pa 
trim6:nio Cultural terá um Presidente e um Secretário eleitos 
dentre os Conselheiros na primeira reunião apjs a instalação 4 
do Conselho. 

ARTIGO 52 O Conselho Municipal do Pa 
trimonio Cultural reunit.Se-à paxá o cumprimento de suas fim 

- çoes em sessoes ordinarias e extraordinarias. 
r . 	e As sessoes ordinarias serao no ma 

.1  

X:LUD 12 por ano, e realizadas sempre que possível, na segunda' 

semana ele cana me s.  
~. 

§ 22 - As sessoesextraordinarias serão 
e  tantas quanto foram necessarias e convocadas pelo seu Presi 

dente, mor requerimento assinado pela maioria_ dos Conselheiros 
Titulares, pelo Diretor do Instituto Municipal do Patrimonio 
Cultural ou pelo Prefeito. 

§ 32•- Nas seséoes de quálquer natureza, 
em conformidade com o Regimento interno do Conselho Mo.nicipar 
(16 Patrimônio Cultural, a convocação se fará, atravé's de carta 
ou circular simples ou registrada, ou edital em jornal local 
podendo tambám ser usado telegrama simples ou fonado. 

neN 
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§ 42  - Sj terã.c direito a voto os 23 (vinte 
A A 	?,^ e Gres) Membros Titulares e na ausencia destes os ( Possiveis) 

l 	- supentes suprira° as vagas na ordem sucessiva das respectivas - 

nomeaçjes. 

§ 52 - Nas sesses do Conselho sj poderão 

deliberar e aprovar pareceres por sua maioria simples, mas po 

derao ser abertas com ,qualquer numero. 

62 En caso de empate, o Presidente usa-

ra o voto de qualidade. 

9 -72 

ATM pelo deoretário do 

ção dos Conselheiros., e 

consulta. 

- Todas as sessoes serao.lavradas em 

Conselho. Extratos estarao a disposi 

ca..) ,,,ue.s e os processos para vista 	012. 

82 	
A 	 A , .., A ausencia iriustificaa a 03 ,ures) -0 

sessoes de qualquer natureza acarretara no afastamento do Mem 

bro Titular do Conselho sendo 

diatamente seguinte, na ordem 

1- .(1.--s1s-te ims suprida a vasa pelo  

de sucessao ( =Jaça° ). Se: nao 

houver tal Membro ser., entao nomeado Pelo Prefeito novt,Conse- 
n , 	• 

ARTIGO  62- As propostas s-ss 	s l'ivol.sso.s.s em decor 

rencia de pronunciamento do Conselho s  somnute poderão ser rea-

presentadas 02 ( dois ) anos depois. 

,7o 	'7r-  40 442t.LJ.ut) — 1 desempenho de suas furçSes 

o Conselho podera ouvir funcionarios, autoridades e quaisquer/ 

outras pessoas para esclarecimento do assunto ligado a ativida 

de do Conselho, 
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ARTIGO 82 Esta lei entrará em vigor 'na 

data de sua publicação, revogadas as disposiçUs em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FR/01 	DE 	DE 1991. 

IVO PERRETRA S DAMA 
Prefeito 	cipal 


